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PARECER JURÍDICO 4712019 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES COMPRAS E CONTRATOS 
RECURSO PROCESSO LITITATÓRIO 76512019, 

TOMADA DE PREÇO 0412019 

RELATÓRIO 

Trata-se de consulta formulada que busca auxílio no julgamento de Recurso 

interposto nos autos no Processo Licitatório 76512019, Tomada de Preço 0412019. 

Alega, em síntese, que a empresa não foi habilitada, devido o Atestado de 

Capacidade Técnico, não apresentar comprovação da execução em estrutura 

metálica. 

Ao final pugna pela admissibilidade dos requisitos apresentados e a 

habilitação da empresa Caibi Empreendimentos LTDA EPP. 

É o breve relato. Passa-se ao parecer. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Superado o relatório, passa-se ao exame do mérito dos termos recorridos. 

Poder Público, tem como maior garantia o princípio da Legalidade. Ele 

representa total subordinação do Poder Público à previsão legal, devendo seus 

agentes atuarem sempre conforme previsão legal. 

O princípio da legalidade aparece expressamente na nossa Constituição 

Federal em seu art. 37, caput, que dispõe que a administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

[..j 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
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pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. 

O caput do dispositivo, juntamente com o art. 3 0, do diploma de licitações 

consubstanciam parte dos princípios da licitação. 

Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Os dispositivos normativos em destaque elencam uma parte dos princípios da 

licitação quais sejam legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 

publicidade, probidade administrativa e a vinculação ao instrumento convocatório e 

do julgamento objetivo. Outros, por sua vez, são próprios do processo concorrencial, 

tais como o princípio da supremacia e indisponibilidade do interesse público, da 

razoabilidade, da proporcionalidade, da economicidade, da eficiência, do 

contraditório e ampla defesa, da adjudicação, etc. 

Nesse contexto, é possível perceber que o leque de princípios a serem 

seguidos é bastante amplo devendo a administração trilhar um caminho no sentido 

de harmonizar todo esse conjunto de regras que pauta o procedimento 

administrativo da licitação. 

Veja-se que a contratação de particulares, por parte da Administração 

Pública, é sempre uma atividade complexa, pois, em regra, enfrenta-se uma 

situação em que há interesses contrapostos entre a contratada e a contratante. 

Nesse sentido, o próprio inciso XXI, do art. 37, da Constituição Federal 

determina, em síntese, que a licitação somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. 

Rely Lopes Meirelles, leciona: "a legalidade, como princípio da administração, 

significa que o Eorninistrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito 
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aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade 

disciplinar, civil e criminal, conforme o caso". 

Assim, a administração diante de um processo complexo como é o processo 

de licitação, precisa harmonizar um conjunto de princípios que visam garantir e 

assegurar o interesse público. 

Ao observarmos a Lei de Licitação encontramos as vedação impostas aos 

agentes públicos e os limites para a qualificação técnica. 

Art. 3°  [] 
§ 1 0  É vedado aos agentes públicos: 

- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto 
nos §§ 50  a 12 deste artigo e no art. 3 0  da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991; 
E ... 1 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos; 

§ 1 0  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, 
no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994) 

- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994) 
[ ... ] 
§ 32 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior. 
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Ainda no momento de apresentação dos envelopes o licitante deve ter 

conhecimento em face das exigências legais e editalícias quais documentos deve 

apresentar. Não os trazer caracteriza descumprimento à lei e ao edital, devendo 

ocorrer a inabilitação ou a desclassificação, conforme o caso. Como salienta Jessé 

Torres a proibição de serem aceitos posteriormente respeita o direito dos demais 

licitantes ao processamento do certame de acordo com as exigências do edital. 

Neste sentido o parágrafo 3 0 , do artigo 43, da Lei n°. 8.66611993. 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 
§ 3° É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 

Em outras palavras, não está o §30, art. 43, da Lei n° 8.666193, em sua parte 

final, vedando toda e qualquer possibilidade de juntada posterior de documento. O 

que dali se entende, dentro de uma visão consentânea com o interesse público e 

com a finalidade da contratação, é que não será permitida apenas a juntada de 

documento que comprove a existência de uma situação ou de um fato cuja 

conclusão ou consumação deu-se após a realização da sessão de licitação. Aí 

sim haveria burla ao procedimento e quebra do princípio da isonomia e igualdade de 

tratamento. 

Trata-se, assim, de um juízo de verdade real em detrimento do pensamento 

dogmático segundo o qual o que importa é se o licitante apresentou os documentos 

adequadamente, subtraindo-se o fato desse mesmo licitante reunir ou não as 

condições de contratar com a Administração ao tempo da realização do certame. 

Cumpre, ainda, consignar que o próprio TCU, no Acórdão n° 1.758/2003-

Plenário, entendeu ser regular, no âmbito de procedimento licitatório, a conduta da 

autoridade que procedeu a juntada posterior de comprovação de regularidade fiscal 

da licitante através de diligência promovida com base no art. 43, §3 1, da Lei n° 

8.666193. Segundo aquela Corte de Contas, tal juntada não configuraria 

irregularidade, mas praticidade, celeridade e otimização do certame. O apego 
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excessivo à letra da lei pode acarretar equívocos jurídicos, porquanto que não 

traduzem seu sentido real. 

A seu turno, em sede do Acórdão n° 2.62712013-Plenário, o TCU concluiu ser 

indevida a inabilitação de licitante em razão da apresentação de atestado de 

capacidade técnica com data posterior à da abertura do certame, uma vez que tal 

documento tem natureza declaratória - e não constitutiva - de uma condição 

preexistente. Apontou-se por equivocada a decisão do Pregoeiro consistente na 

inabilitação de licitante em razão de "apresentação de atestado de capacidade 

técnica com data posteflor à da licitação". 

Em conclusão, é preciso consignar que o Poder Judiciário e as Cortes de 

Contas se inclinam em reconhecer que o procedimento licitatório não deve ser 

pautado num formalismo exacerbado que desvirtue sua finalidade e equipare-o a 

uma gincana, na qual interessa apenas o cumprimento da etapa definida, 

indiferentemente de sua razão de ser. 

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação 

exigida pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o 

elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a diligência prevista 

no art. 43, § 30, da Lei 8.666193, por representar formalismo exagerado, com 

prejuízo à competitividade do certame" (Acórdão TCU n° 1.795/2015-Plenário). 

CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, opino, no sentido de conhecer o presente recurso, DANDO-

LHE PROCEDÊNCIA em todos os pedidos, pelos fatos e fundamentos acima 

expostos 

Salvo melhor juízo de valor, é o parecer. 

Riqueza/SC, 20 de agosto de 2019. 
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